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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PRUDENCO COMPANHIA PRUDENTINA DE 

DESENVOLVIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO FAVARO DO CARMO PINTO - SP102617

REGINA FLORA DE ARAÚJO - SP073543
ÉRIKA MARIA CARDOSO FERNANDES - SP184338
ROGÉRIO ALVES VIANA E OUTRO(S) - SP196113

AGRAVADO : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADO : PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. SENAI. 
EXIGIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 
DEMANDA A REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Os elementos utilizados para a formação do convencimento foram 
devidamente expostos na decisão, de forma que não pairam dúvidas acerca da 
suficiência da motivação adotada e da inexistência de máculas a qualquer dos 
dispositivos legais referidos, de forma que a prestação jurisdicional ocorreu 
satisfatoriamente, afastando-se, na hipótese, a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC/1973.

2. Desconstituir as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, para 
afastar o pagamento da contribuição adicional na espécie, demandaria, a toda 
evidência, o reexame de conteúdo fático-probatório dos autos, providência vedada em 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. A alegação de aplicação da taxa Selic funcionando como juros de mora, 
nos termos do art. 35, caput, da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.91/2009, 
não é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, 
para a sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial 
pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu no presente caso. Incidência da Súmula 
211/STJ.
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4. Não há que se falar em prequestionamento implícito quando o Tribunal de 
origem não promove o debate da matéria circunscrita no dispositivo tido por violado. 
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. SENAI. 
EXIGIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
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1. Os elementos utilizados para a formação do convencimento foram 
devidamente expostos na decisão, de forma que não pairam dúvidas acerca da 
suficiência da motivação adotada e da inexistência de máculas a qualquer dos 
dispositivos legais referidos, de forma que a prestação jurisdicional ocorreu 
satisfatoriamente, afastando-se, na hipótese, a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC/1973.

2. Desconstituir as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, para 
afastar o pagamento da contribuição adicional na espécie, demandaria, a toda 
evidência, o reexame de conteúdo fático-probatório dos autos, providência vedada em 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. A alegação de aplicação da taxa Selic funcionando como juros de mora, 
nos termos do art. 35, caput, da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.91/2009, 
não é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, 
para a sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial 
pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu no presente caso. Incidência da Súmula 
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4. Não há que se falar em prequestionamento implícito quando o Tribunal de 
origem não promove o debate da matéria circunscrita no dispositivo tido por violado. 
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PRUDENCO COMPANHIA 
PRUDENTINA DE DESENVOLVIMENTO contra a decisão monocrática de relatoria do 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho que negou provimento ao recurso especial nos 
termos da ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NA HIPÓTESE, A 
CORTE LOCAL AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, QUE A EMPRESA EXERCE 
ATIVIDADE INDUSTRIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO EXCLUSIVA DA TAXA SELIC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO (fl. 615).

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera a alegação de negativa 
de prestação jurisdicional em relação à documentação essencial para a propositura da 
ação, bem como sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7 deste Tribunal, uma vez que a 
solução da controvérsia envolve apenas nova qualificação jurídica de fato incontroverso 
nos autos, qual seja, a natureza da agravante de prestadora exclusiva de serviços 
públicos ao ente municipal.

Pretende, ainda, o afastamento da Súmula 211/STJ ante o 
prequestionamento implícito do tema inserto no art. 35, caput, da Lei 8.212/1991, na 
redação dada pela Lei 11.941/2009.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

Não houve impugnação da parte contrária conforme certificado às fls. 637.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para a modificação da 
decisão agravada.
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O Tribunal de origem afastou a negativa de prestação jurisdicional em 
relação à documentação necessária à propositura da ação, fundamentando seu 
posicionamento nos seguintes termos:

Ao que se constata dos autos, não há, a priori, que se falar em inépcia da 
petição inicial por ausência de documento indispensável à propositura da 
demanda, conforme disposição do art.283, do CPC

(...)

Tratando-se de cobrança da contribuição social (sentido amplo) instituída 
pelo Decreto-Lei n° 4.048/44, diretamente incidente sobre o valor da remuneração 
paga pelo estabelecimento contribuinte aos seus empregados, a verificação de seu 
fato gerador independe da juntada aos autos das Guias de Recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), 
tendo em vista que estas já foram apresentadas pela própria contribuinte quando 
do procedimento de constituição do crédito tributário.

Ademais, nos termos do art.6°,caput e parágrafo único do Decreto n° 
494/62 (Regimento Interno do SENAI), nos casos de cobrança judicial 
realizada diretamente pelo SENAI, prescindível a instrução do feito com 
quaisquer outros documentos estranhos ao próprio levantamento do débito 
junto à empresa-contribuinte (fls. 479/480 - sem destaques no original).

Os elementos utilizados para formação do convencimento foram 
devidamente expostos na decisão agravada, de forma que não pairam dúvidas acerca 
da suficiência da motivação adotada e da inexistência de máculas a qualquer dos 
dispositivos legais referidos.

A parte recorrente pode discordar do acórdão a quo por entender que a 
fundamentação utilizada é inadequada à controvérsia. A hipótese, entretanto, não é de 
omissão, contradição ou obscuridade, mas de descontentamento da parte com a 
decisão proferida, o que não permite o acolhimento do recurso por violação do art. 
535 do CPC/1973.

No mérito, a pretensão da parte ora agravada foi acolhida para considerar 
devido o pagamento da contribuição adicional instituída pelo Decreto-Lei 4.048/1942, 
em razão do exercício da atividade industrial, no ramo da construção civil, por parte da 
agravante.

Assim, desconstituir as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, para 
afastar o pagamento da contribuição adicional na espécie, demandaria, a toda 
evidência, o reexame de conteúdo fático-probatório dos autos, providência vedada em 
recurso especial a teor da Súmula 7/STJ. Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. LEGITIMIDADE. 
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COBRANÇA. SENAI. INDÚSTRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR EXORBITANTE.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
como lhe foi apresentada.

2. A indicada afronta aos arts. 125, I, e 330 do CPC não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

3. É entendimento pacífico no STJ que, com base no convencimento 
motivado, pode o juiz dispensar a produção de laudo pericial ou decidir em 
conformidade com outras provas produzidas nos autos que deem sustentação 
suficiente à sua decisão.

4. Trata-se de demanda proposta contra a recorrida, cujo escopo é o 
recebimento da contribuição adicional prevista no Decreto - Lei 4.048/1942, sob o 
argumento de que a empresa possui mais de quinhentos funcionários e a sua 
atividade principal é a industrialização.

5. Para o custeio das atividades exercidas pelo Senai, tendo em vista o 
desenvolvimento da aprendizagem industrial nas escolas instaladas e mantidas 
pela instituição, ou sob a forma de cooperação, criaram-se as contribuições geral e 
adicional.

6. O Tribunal bandeirante, após amplo exame da situação fática e jurídica 
exposta nos autos, concluiu que a atividade principal exercida pela recorrida é 
industrial, portanto deverá recolher contribuição adicional para o Senai.

7. O regimento do Senai aduz que a cobrança da contribuição geral é feita 
pelo INSS. Porém, o recolhimento da taxa adicional será feita diretamente, na 
forma do art. 10 do Decreto 60.466/67, portanto o recorrido possui legitimidade 
ativa ad causam.

8. O Tribunal local decidiu que "é válido o lançamento discutido nestes autos, 
notadamente ante a existência de prova da ocorrência do fato gerador, conforme 
notificação de débito 70162 Série L, de fls. 51/63". Reexaminar o contexto fático-
probatório produzido nos autos esbarra no óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

9. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 
advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.

10. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, 
o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões 
significa usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar 
posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme 
determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".
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11. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido. 
(REsp n. 1.670.537/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/6/2017, DJe de 30/6/2017.)

Por fim, a alegação de aplicação da taxa Selic funcionando como juros de 
mora, nos termos do art. 35, caput, da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 
11.91/2009, não é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, 
instituto que, para a sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a  
apreciação judicial pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu no presente caso.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência 
de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso 
excepcional, não obstante oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

Ademais, não há que se falar em prequestionamento implícito quando o 
Tribunal de origem não promove o debate da matéria circunscrita no dispositivo 
alegadamente violado. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE COMISSÃO DE CORRETAGEM. APROXIMAÇÃO ÚTIL DAS 
PARTES. CONCRETIZAÇÃO DA VENDA. COMISSÃO DEVIDA. VALOR REAL DA 
VENDA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. VALIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. DESNECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que o 
prequestionamento das matérias dá-se de forma implícita, bastando para tanto que 
haja discussão na origem acerca dos pontos trazidos no recurso, sendo 
desnecessária a menção específica de artigo de lei.

2. Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, a análise do 
recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ quando aspectos 
fáticos e probatórios da lide estão expressamente delineados no acórdão recorrido.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.995.186/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DO ART. 2º DA LEI N. 9.427/1996. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO CARACTERIZADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
PREJUDICIALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

III -Para a configuração do prequestionamento não basta que a parte indique 
os dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo indispensável 
que o tribunal a quo se manifeste expressamente sobre a tese defendida no 
recurso especial, ainda que se trate de questão de ordem pública.

IV -O prequestionamento implícito caracteriza-se pela manifestação expressa 
do tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da não 
indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida. 
Hipótese ausente no caso em análise.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VI - Consoante a orientação desta Corte, ocorre a carência superveniente de 
interesse processual, do pedido de atribuição de efeito suspensivo, quando julgado 
o recurso no qual aquele foi formulado.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido e prejudicado o pedido de efeito suspensivo. 
(AgInt no AREsp n. 2.082.856/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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